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SAO PAULO

REQUERIMENTO

£&^ZS. 

Eliete Lopes Silvérlo 
RF 11.3S3 - SGP-33

13-RDS
"”ll3- 00012/2013
TííJ |

Senhor Presidente,

06 FEV 20

w’*-' ’

n°

n°

J __
REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PDL n° 6/1998, PDL n° 

23/1999' PDL n° 55/2000, PDL n° 68/2002, PDU n° 13/2009, PDL n° 77/2012, PDL n° 

78/2012, PL n° 25/1997, PL n° 37/1997, PL n° 113/1997, PL n° 535/1997, PL 

543/1997, PL n° 557/1997, PL n° 665/1997, PL n° 753/1997, PL n° 786/1997, PL 

973/1997, PL n° 178/1998, PL n° 256/1998, PL n° 264/1998, PL n° 392/1998, PL 
398/1998,'PL n° 55/1999>L 72/1999, PL n 0 420/1999fPCrio259ÕZÍ99?; PL n° 42/2000, 

PL n° 79/2000, PL n ° 171/2000, PL n° 181/2000,'PL n° 307/2000, PL n° 424/2000,'PL 

n° 72/2001 , PL n° 73/2001 , PL n° 181/2001 , PL n° 342/2001 ,PL n° 650/2001 , PL 

n° 27/2002 , PL n° 28/2002 ,PL n° 317/2002 PL n° 513/2002 ^PL n° 608/2002 ', PL n°

n°

630/2002 , PL n° 704/2002 , PL n° 311/2003, PL n° 329/2003 , PL n° 342/2003 ,PL n°

351/2003' , PL. n‘’ 423/2003 , PL n° 669/2003 , PL n° 822/2003 , PL 823/2003,PL n°

824/2003,' PL n° 59/2004, PL n° 90/2004 , PL ii° 201/2004 ,PL n° 554/2004, PL n°

111/2005, PL n° 118/2005, PL n° 277/2005 ,, PL n° 298/2005 ,PL n° 474/2005, PL n°

565/2005, PL n° 699/2005, PL n° 731/2005 ,, PL n° 732/2005 ,PL n° 733/2005, PL n°

785/2005, PL n° 799/2005, PL n° 43/2006 ,, PL n° 56/2006 ,PL n° 135/2006, PL n°

167/2006, PL n° 209/2006, PL n° 210/2006 ,, PL n° 229/2006 ,PL n° 244/2006, PL n°

251/2006, PL n° 381/2006, PL n° 382/2006',, PL n° 401/2006 ,PL n° 434/2006,PL n°

477/2006, PL n° 491/2006, PL n° 615/2006 ,, PL n° 616/2006 ,PL n° 631/2006,PL n°

124/2007, PL n° 172/2007, PL n° 220/2007 ,, PL n° 251/2007 ,PL n° 357/2007, PL n°

. 445/2007, PL n° 510/2007, PL n° 28/2008 ,, PL n° 30/2008 >PL n° 428/2008,PL n°

246/2009, PL n° 414/2009, PL n° 450/2009 ,, PL n° 454/2009 ,PL n° 539/20Ò9PL;

620/2009, PL n° 621/2009, PL n° 622/2009 ,, PL n° 623/2009 >L n° 624/2009, PL n°
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SÃO PAULO

641/2009, PL n° 652/2009,'PL n° 11/2010', PL n° 32/2010 ",PL n° 33/2010,PL n° 

104/2010, PL n° 150/2010, PL n° 190/2010', PL n° 247/2010 ,PL n° 329/2010,PL n° 

331/2010, PL n° 120/2011, PL n° 276/2011 , ÊL n° 617/2011 ,PL n° 13/2012,PL n° 

14/2012, PL n° 243/2012, PL n° 244/2012 , PL n° 245/2012 ,PL n° 303/2012,PL n° 

342/2012, PL n° 372/2012, PL n° 380/2012 , PL n° 421/2012 ,PLO n° 1/1997,PLO n° 

4/1997, PLO n° 4/2006, PLO n° 6/2006 , PLO n° 7/2010 ,PR n° 43/1997,PR n° 48/1997, 

PR n° 14/1998, PR n° 4/2003 , PR n° 15/2003 ,PR n° 9/2006,PR n° 17/2006, PR n° 

21/2006, PR n° 25/2006 ', PR n° 8/2007 ,PR n° 6/2008 ,PR n° 3/2009 , PR n° 6/2010 

,RDP n° 183/2010 ,todos de autoria do Exm° Sr. Vereador Goulart.

Vereadora Edir Sales 
Líder do PSD
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°........ ......................

do processo n° ..... de .....^4..../..D.Í<Lf..../..í2C?l‘^ (a)........................... ..........................................................

Ellftte Lopes Silvériô
RFlt.3S3-SGP.33

ÀSGP.33

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0012/2013.

solange\rainone dos santos
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22 

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0012/2013, segue 0 presente expediente 

para volta à tramitação.

ADRI
Superviso

FRANÇA SILVA 
uipe de Arquivo Geral 

GP.33

Recebido em SGP-22.
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Folha n° _______ do proc

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL0590/99

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.prefeitura.sp.gov,br/leqislação, a respeito do assunto foi localizado:

- Constituição Federal - especialmente artigo 163 e seguintes (finanças públicas);

-Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, que estabelece normas de 
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, e dá outras 
providências;

- Lei Orgânica do Município de São Paulo - especialmente artigo 137 e seguintes 
(orçamentos).

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação.

À SGP 21 para prosseguimento.

São Paulo, 25 de novembro de 2014.

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

MafEélIa Fálpo Giacaglia
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL n° 0590/99 - pesquisa (desarquivado)
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27/11/13 Constituição
F°iha n°— $ £ __ do proc.
WO-l-O^O dartfrtfj

Presidência da Republica1

Subchefia para Assuntos Jurídicos

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Emendas Constitucionais Emendas Constitucionais de Revisão

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

Atos decorrentes do disposto no § 3o do art, 5o

ÍNDICE TEMÁTICO

Texto compilado

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

TÍTULO I
Dos Princípios Fundamentais

Art. 1o A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania;

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição.

Art. 2o São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 3o Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II -garantiro desenvolvimento nacional;

III - erradicara pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;

IV - promovero bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Art. 4o A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;

II - prevalência dos direitos humanos;

III - autodeterminação dos povos;

IV - não-intervenção;

V - igualdade entre os Estados;

www.planalto.gov.br/ccivl_03/constituicao/constituicao.htm 1/115 M
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Oliveira

27/11/13 Constituição >”olha na _1 Cd___ do
§ 4° Do montante de recursos de que trata o inciso III que cabe a cada Estado, vinte e cinco por<?en

Municípios, na forma da lei a que se refere o mencionado inciso. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 42,
. Mali/

Art. 160. E vedada a retenção ou qualquer restrição à entrega e ao emprego dos recursos atribuído£Çêwta.se<
Distrito Federal e aos Municípios, neles compreendidos adicionais e acréscimos relativos a impostos

Parágrafo úniee. Essa vedação não impede a Uniãe de eondieionara entrega de recursos ao pagamento de seus créditos
Parágrafo único. A vedação prevista neste artigo não tmpede-a União e os Estados de eondieionarem-a-entrega de recursos ao 

pagamento de seuseréditoa inclusive de suas autarquias. (Redação dada peía Emenda-Consfiltretenal n° 3. de 1993)

Parágrafo único. A vedação prevista neste artigo não impede a União e os Estados de condicionarem a entrega de recursosfRedacão 
dada pela Emenda Constitucional n° 29, de 2000)

I - ao pagamento de seus créditos inclusive de suas autarquias (Incluído pela Emenda Constitucional n° 29. de 2000)

II - ao cumprimento do disposto no art. 198, § 2°, incisos II e III.(Incluído pela Emenda Constitucional n° 29, de 2000)

Art. 161. Cabe à lei complementar

I -definir valor adicionado para fins do disposto no art. 158, parágrafo único, I;

II - estabelecer normas sobre a entrega dos recursos de que trata o art. 159, especialmente sobre os critérios de rateio dos fundos 
previstos em seu inciso I, objetivando promover o equilíbrio sócio-econômico entre Estados e entre Municípios;

III - dispor sobre o acompanhamento, pelos beneficiários, do cálculo das quotas e da liberação das participações previstas nos arts. 
157, 158 e 159.

Parágrafo único. O Tribunal de Contas da União efetuará o cálculo das quotas referentes aos fundos de participação a que alude o 
:iso II.

Art. 162. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios divulgarão, até o último dia do mês subseqüente ao da arrecadação, 
os montantes de cada um dos tributos arrecadados, os recursos recebidos, os valores de origem tributária entregues e a entregar e a 
expressão numérica dos critérios de rateio.

Parágrafo único. Os dados divulgados pela União serão discriminados por Estado e por Município; osdos Estados, por Município.

CAPÍTULO II 
DAS FINANÇAS PÚBLICAS 

Seção I 
NORMAS GERAIS

Art. 163. Lei complementar disporá sobre:

I - finanças públicas;

II - dívida pública externa e interna, incluída a das autarquias, fundações e demais entidades controladas pelo Poder Público;

III - concessão de garantias pelas entidades públicas;

IV-emissão e resgate de títulos da dívida pública;

V - fiscalização das instituições finaneeiras;

V - fiscalização financeira da administração pública direta e indireta; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 40. de 2003)

VI - operações de câmbio realizadas por órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

VII - compatibilização das funções das instituições oficiais de crédito da União, resguardadas as características e condições 
operacionais plenas das voltadas ao desenvolvimento regional.

Art. 164. A competência da União para emitir moeda será exercida exclusivamente pelo banco central.

§ 1° - É vedado ao banco central conceder, direta ou indiretamente, empréstimos ao Tesouro Nacional e a qualquer órgão ou 

entidade que não seja instituição financeira.

§ 2° -O banco central poderá comprare vender títulos de emissão do Tesouro Nacional, com o objetivo de regulara oferta de moeda 

ou a taxa de juros.

§ 3° - Asdisponibilidadesde caixa da União serão depositadas no banco central; as dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e 
dos órgãos ou entidades do Poder Público e das empresas por ele controladas, em instituições financeiras oficiais, ressalvados os casos 

previstos em lei.

Seção II
DOS ORÇAMENTOS

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:

I -o plano plurianual;

www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm 68/115 M
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27/11/13

II - as diretrizes orçamentárias;

Constituição
Folha n° do proc.

O funcionário ,

§ 1° - A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes 
pública federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada.

III - os orçamentos anuais

§ 2o - A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá asmetas e prioridades da administração pública federal, incluindo as despesas 
de capital para o exercício financeiro subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na 
legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.

§ 3° - O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento de cada bimestre, relatório resumido da execução 
orçamentária.

§ 4° - Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta Constituição serão elaborados em consonância com o 
plano plurianual e apreciados pelo Congresso Nacional.

§ 5° - A lei orçamentária anual compreenderá:

I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seusfundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive 
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público;

II - o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com 
direito a voto;

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãosa ela vinculados, da administração direta ou indireta, 
bem como os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público.

§ 6° - O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, 
recorrente de isenções, anistias, remissões, subsídiose beneflciosde natureza financeira, tributária e creditfcia.

§ 7° - Os orçamentos previstos no § 5o, I e II, deste artigo, compatibilizados com o plano plurianual, terão entre suas funções a de 
reduzir desigualdades inter-regionais, segundo critério populacional.

§ 8o - A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, não se incluindo na 
proibição a autorização para abertura de créditos suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação de 
receita, nos termos da lei.

§ 9o - Cabe à lei complementar.

I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a organização do plano plurianual, da lei de diretrizes 
orçamentáriase da lei orçamentária anual;

II - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração direta e indireta bem como condições para a instituição e 
funcionamento de fundos.

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais 
serão apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacional, na forma do regimento comum.

§ 1° - Caberá a uma Comissão mista permanente de Senadores e Deputados:

I - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e sobre as contas apresentadas anualmente pelo Presidente da 
jpública;

II - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta Constituição e exercer o 
acompanhamento e a fiscalização orçamentária, sem prejuizo da atuação das demais comissões do Congresso Nacional e de suas Casas, 
criadas de acordo com o art. 58.

§ 2° - As emendas serão apresentadas na Comissão mista, que sobre elas emitirá parecer, e apreciadas, na forma regimental, pelo 
Plenário das duas Casas do Congresso Nacional.

§ 3o - As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem somente podem ser aprovadas caso:

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre:

a) dotações para pessoal e seus encargos;

b) serviço da divida;

c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípiose Distrito Federal; ou

III - sejam relacionadas:

a) com a correção de erros ou omissões; ou

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.

§ 4o - As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser aprovadas quando incompatíveis com o plano 

plurianual.
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27/11/13 Constituição . „ 4 Z? . _
»-olha n° JU Q______ do proc.

§ 5o - O Presidente da República poderá enviar mensagem ao Congresso Nacional para propor mgdifi^a^ãofnós
refere este artigo enquanto não iniciada a votação, na Comissão mista, da parte cuja alteração é propostá? funcionário I

§ 6o - Os projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento anual
República ao Congresso Nacional, nos termos da lei complementara que se refere o art. 165, § 9o. 'c° r° ' ’’vjJ0 '

§ 7o - Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no que não contrariar o disposto nesta seção, as demais normas relativas ao 
processo legislativo.

§ 8o - Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem despesas 
correspondentes poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e especifica 
autorização legislativa.

Art. 167. São vedados:

I -o início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual;

II - a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais;

III - a realização de operações de créditos que excedam o montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante 
créditos suplementares ou especiaiscom finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta;

IV - a vineulação de reeeite-de impostos a órgão, funde ou despesa, ressalvadas a repartição de produto da arrecadação des impostos 
a que se referem es arts 150 e 150, a destinaçãe de recursos para manutenção e desenvolvimento do ensino, como detefmtftado-peío-artr 
212, e a prestação de ■garantias às operações de-eródito porantoeipação-de-reeetter-previstosne art. 165, § 6°;

IV ■ a vineulação de-reeeita de impostos a órgão, funde eu despesa, ressalvadas a repartição de1 produto da arrecadação desimpostesa 
que se referem es arta 150 e 150, a destinaçãe de reeursos para manutenção e desenvolvimento do-enonor-eomo determtnado-peto-artr 
°^2, e a prestação de garantias às operações de crédito poranteeipação de receita, previstas no art. 165r§ 0 °, bem asam e disposto no § 

deste-ortiao! (Rodaefto-dada pela-Emenda Gonstitueional n“ 3, de49991
IV-a vineulação de-reeeita de impostos a órgão, funde eu despesa, ressalvadas a repartição de produto da arrecadação desimpostesa 

que se referem es arts. 158 e 150, a destinaçãe de reeursos para as ações e serviços públicos de saúde e para manutenção e 
desenvolvimento de ensino, come determinado, respectivamente, pelos arts-1-90, § 2n, e 212, e a prestaçãe-de garantias às operaçõesdo 
erédito-por anteeieaeãe-de reeeita. previstas no art. 165. 6 8a?-bem come 0 disooste no 6 4a deste arttae:ÍRedacão-dada pela-Cmenda 
Constitucional n“ 20, do 20091

IV - a vineulação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impostos 
a que se referem os arts. 158 e 159, a destinação de recursos para as ações e serviços públicos de saúde, para manutenção e 
desenvolvimento do ensino e para realização de atividades da administração tributária, como determinado, respectivamente, pelos arts. 
198, § 2°, 212 e 37, XXII, e a prestação de garantias às operações de crédito poranteeipação de receita, previstas no art. 165, § 8°, bem 
como 0 disposto no § 4° deste artigo; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 42, de 19.12.2003')

V-a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes;

VI - a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão 
para outro, sem prévia autorização legislativa;

VII - a concessão ou utilização de créditos ilimitados;

VIII - a utilização, sem autorização legislativa especifica, de recursos dos orçamentos fiscal e da seguridade social para suprir 
necessidade ou cobrirdéficit de empresas, fundações e fundos, inclusive dos mencionados no art. 165, § 5°;

IX - a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização legislativa.

X - a transferência voluntária de recursos e a concessão de empréstimos, inclusive por antecipação de receita, pelos Governos Federal 
e Estaduaise suas instituiçõesfinanceiras, para pagamento de despesas com pessoal ativo, inativo e pensonista, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios.(lncluldo pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

XI - a utilização dos recursos provenientes das contribuições scciaisde que trata 0 art. 195, I, a, e II, para a realização de despesas 
distintas do pagamento de benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201. (Incluído pela Emenda Constitucional 
n° 20. de 1998)

§ 1° - Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano 
plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena de crime de responsabilidade.

§ 2° - Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercicio financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato de 
autorização for promulgado nos últimos quatro meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, serão 
incorporados ao orçamento do exercício financeiro subseqüente.

§ 3° - A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como as 
decorrentes de guerra, comoção interna ou calamidade pública, observado o disposto no art. 62.

§ 4.° É permitida a vineulação de receitas próprias geradas pelos impostos a que se referem os arts 155 e 156, e dos recursos de que 
tratam os arts 157,158 e 159,1, a e b, e II, para a prestação de garantia ou contragarantia à União e para pagamento de débitos para com 
esta. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 3, de 1993)

Art. 100. Os reeursos correspondentes às dotações orçamentárias, eempreendide3 es erédites suplementares eespeeiais, destinados aos 
óigãos dos Poderes Legislative e dadieiário e de Ministério-Públieo, ser-lhe»õo entregues até o dia 20 de cada mês, na forma-da let 
eemplementara que se refere e art. 165, § 0a:

Art. 168. Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, compreendidos os créditos suplementares e especiais, destinadosaos
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27/11/13 Constituição Folha n° do oroc,

órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, ser-lhes-ão entfefluákâté^dra^Ctóle eadagnêffil 
em duodécimos, na forma da lei complementara que se refere o art. 165, § 9°. Redação dada pela EffiefritfyÇtfftétfigcional ri° 45, de

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito Tederal e dos Munielpios nãter potferi^ exceder os 

limites estabelecidos em lei -complementer.
Parágrafo único. A eoneessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos ou alteração de estrutura-de 

carreiras, bem eome-a -edmissão de pessoal, a-qualquer título, pelos órgãos e entidades da-adfntntstfeção direta ou-indireta, inclusive 
fandações instituídas e mantidas pele Poder Públiee, só poderão serfeitas!

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder os 
limites estabelecidos em lei complementar. (Redação dada pela pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

§ 1° A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de 
eárutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta 
ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só poderão serfeitas: (Renumerado do parágrafo único, pela 
Emenda Constitucional n° 19. de 1998)

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela 
decorrentes; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia 
mista. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

§ 2° Decorrido o prazo estabelecido na lei complementar referida neste artigo para a adaptação aos parâmetros ali previstos, serão 
imediatamente suspensos todos os repasses de verbas federais ou estaduais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que não 
observarem os referidos limites (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

§ 3o Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, durante o prazo fixado na lei complementar referida no 
caput, a União, os Estados o Distrito Federal e os Municípios adotarão as seguintes providências (Incluído pela Emenda Constitucional n° 
19, de 1998)

I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com caigos em comissão e funções de confiança; (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 19. de 1998)

II - exoneração dos servidores não estáveis (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) (Vide Emenda Constitucional n° 
19, de 1998)

§ 4o Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem suficientes para assegurar o cumprimento da determinação 
da lei complementar referida neste artigo, o servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato normativo motivado de cada um dos 
Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto da redução de pessoal. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 19. de 1998)

§ 5o O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior fará jus a indenização correspondente a um mês de remuneração 
por ano de serviço. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

§ 6o O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anteriores será considerado extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou 
função com atribuições iguais ou assemelhadas pelo prazo de quatro anos. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

§ 7o Lei federal disporá sobre as normas gerais a serem obedecidas na efetivação do disposto no § 4o. (Incluído pela Emenda 
''institucional n° 19. de 1998)

TÍTULO VII 
Da Ordem Econômica e Financeira 

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos 
existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

I - soberania nacional;

II - propriedade privada;

III - função social da propriedade;

IV - livre concorrência;

V - defesa do consumidor;

VI ■ defesa do meio ambiente;

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtose serviços e 
de seus processos de elaboração e prestação; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 42, de 19.12.2003)

VII - redução das desigualdades regionais e sociais;

VIII - busca do pleno emprego;
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»
 Presidência da República

Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000.

Mensagem de veto Estabelece normas de finanças públicas voltadas para
a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 

Regulamento providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar:

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 12 Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Titulo VI da Constituição.

§ 12 A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem 
riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas 
de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, 
geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dividas consolidada e mobiliária, operações de 
crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar.

§ 22 As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municipios.

§ 32 Nas referências:

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios, estão compreendidos:

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário e o 
Ministério Público;

b) as respectivas administrações diretas, tundos, autarquias, fundações e empresas estatais dependentes;

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal;

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado e, 
quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município.

Art. 22 Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como:

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município;

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou 
indiretamente, a ente da Federação;

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos financeiros 
para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluidós, no último caso, 
aqueles provenientes de aumento de participação acionária;

IV - receita corrente liquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, 
agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes, deduzidos:

a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municipios por determinação constitucional ou legal, e 
as contribuições mencionadas na alínea a do inciso I e no inciso II do art. 195, e no art. 239 da Constituição;

b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municipios por determinação constitucional;

c) na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o custeio do seu sistema de 
previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação financeira citada no § 9° do art. 201 
da Constituição.

§ 12 Serão computados no cálculo da receita corrente liquida os valores pagos e recebidos em decorrência 
da Lei Complementar n2 87, de 13 de setembro de 1996, e do fundo previsto pelo art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias.

§ 22 Não serão considerados na receita corrente liquida do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e de 
Roraima os recursos recebidos da União para atendimento das despesas de que trata o inciso V do § 12 do art. 
19.

§ 32 A receita corrente liquida será apurada somando-se as receitas arrecadadas no mês em referência e 
nos onze anteriores, excluídas as duplicidades.

CAPITULO II

DO PLANEJAMENTO

Seção I

Do Plano Plurianual

Art. 32 (VETADO)

Seção II

Da Lei de Diretrizes Orçamentárias

Art. 42 A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no § 22 do art. 165 da Constituição e:

I - disporá também sobre:

a) equilíbrio entre receitas e despesas;

b) critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada nas hipóteses previstas na alínea b do inciso II 
deste artigo, no art. 92 e no inciso II do § 12 do art. 31;

c) (VETADO)

d) (VETADO)

e) normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos programas finaíc 
recursos dos orçamentos;

1) demais condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas e privada
*■' jr

II- (VETADO)

III - (VETADO)

§ 12 Integrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias Anexo de Metas Fiscais, em que sl 
estabelecidas metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas a receitas, despesã^, result! 
nominal e primário e montante da divida pública, para o exercício a que se referirem e para os dois seguintes.
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§ 22 O Anexo conterá, ainda:

I - avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior;

II - demonstrativo das metas anuais, instruido com memória e metodologia de cálculo que justitiquem os 
resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e evidenciando a 
consistência delas com as premissas e os objetivos da política econômica nacional;

III - evolução do patrimônio liquido, também nos últimos três exercícios, destacando a origem e a aplicação 
dos recursos obtidos com a alienação de ativos;

IV - avaliação da situação financeira e atuarial:

a) dos regimes geral de previdência social e próprio dos servidores públicos e do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador;

b) dos demais fundos públicos e programas estatais de natureza atuarial;

V - demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da margem de expansão das 
despesas obrigatórias de caráter continuado.

§ 32 A lei de diretrizes orçamentárias conterá Anexo de Riscos Fiscais, onde serão avaliados os passivos 
contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, informando as providências a serem 
tomadas, caso se concretizem.

§ 42 A mensagem que encaminhar o projeto da União apresentará, em anexo especifico, os objetivos das 
políticas monetária, creditlcia e cambial, bem como os parâmetros e as projeções para seus principais 
agregados e variáveis, e ainda as metas de inflação, para o exercício subsequente.

Seção III

Da Lei Orçamentária Anual

Art. 52 O projeto de lei orçamentária anual, elaborado de forma compatível com o plano plurianual, com a lei 
de diretrizes orçamentárias e com as normas desta Lei Complementar:

I - conterá, em anexo, demonstrativo da compatibilidade da programação dos orçamentos com os objetivos 
e metas constantes do documento de que trata 0 § 12 do art. 42;

II - será acompanhado do documento a que se refere 0 § 62 do art. 165 da Constituição, bem como das 
medidas de compensação a renúncias de receita e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado;

III - conterá reserva de contingência, cuja forma de utilização e montante, definido com base na receita 
corrente líquida, serão estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, destinada ao:

a) (VETADO)

b) atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

§ 12 Todas as despesas relativas à divida pública, mobiliária ou contratual, e as receitas que as atenderão, 
constarão da lei orçamentária anual.

§ 22 O refinanciamento da divida pública constará separadamente na lei orçamentária e nas de crédito 
adicional.

§ 32 A atualização monetária do principal da divida mobiliária refinanciada não poderá superar a variação do 
índice de preços previsto na lei de diretrizes orçamentárias, ou em legislação especifica.

§ 42 É vedado consignar na lei orçamentária crédito com finalidade imprecisa ou com dotação ilimitada.

§ 52 A lei orçamenta..u não consignará dotação para investimento com duração superior a um exercido 
financeiro que não esteja previsto no plano plurianual ou em lei que autorize a sua inclusão, conforme disposto no 
§ 12 do art. 167 da Constituição.

§ 62 Integrarão as despesas da União, e serão incluídas na lei orçamentária, as do Banco Central do Brasil 
relativas a pessoal e encargos sociais, custeio administrativo, inclusive os destinados a benefícios e assistência 
aos servidores, e a investimentos.

§72 (VETADO)

Art. 62 (VETADO)

Art. 72 O resultado do Banco Central do Brasil, apurado após a constituição ou reversão de reservas, 
constitui receita do Tesouro Nacional, e será transferido até o décimo dia útil subsequente à aprovação dos 
balanços semestrais.

§ 12 O resultado negativo constituirá obrigação do Tesouro para com 0 Banco Central do Brasil e será 
consignado em dotação especifica no orçamento.

§ 22 O impacto e 0 custo fiscal das operações realizadas pelo Banco Central do Brasil serão demonstrados 
trimestralmente, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias da União.

§ 32 Os balanços trimestrais do Banco Central do Brasil conterão notas explicativas sobre os custos da 
remuneração das disponibilidades do Tesouro Nacional e da manutenção das reservas cambiais e a rentabilidade 
de sua carteira de títulos, destacando os de emissão da União.

Seção IV

Da Execução Orçamentária e do Cumprimento das Metas

Art. 82 Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes 

orçamentárias e observado o disposto na alinea c do inciso I do art. 42, o Poder Executivo estabelecerá a 
programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso. (Vide Decreto n° 4.959, de 
2004) (Vide Decreto n° 5.356, de 2005)

Parágrafo único. Os recursos legalmente vinculados a finalidade especifica serão utilizados exclusivamente 
para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso.

Alt. 92 Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar 0 
cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes 
e 0 Ministério Público promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias subseqüentes, 
limitação de empenho e movimentação financeira, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes 
orçamentárias.

§ 12 No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a recomposição dastjdotaçôêsg 
cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma proporcional às reduções efetivadas. qj

§ 22 Não serão objeto de limitação as despesas que constituam obrigações constitucionais e. g>gai^jd(y 
ente, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da divida, e as ressalvadas pela lei dè ffitettaJ^ 

orçamentárias. —
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h§ 32 No caso de os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Público não promoverem & itjhítacõp fio 

prazo estabelecido no caput, é o Poder Executivo autorizado a limitar os valores financeiros segundogiçètitéripiP 
fixados pela lei de diretrizes orçamentárias. (Vide ADIN 2.238-5) J

§ 42 Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Poder Executivo demonstrates avaliaráJa 0
«o, 

cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, em audiência pública na comissão referida nog 1° do ago ri 
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166 da Constituição ou equivalente nas Casas Legislativas estaduais e municipais.

§ 52 No prazo de noventa dias após o encerramento de cada semestre, o Banco Central do Brasil 
apresentará, em reunião conjunta das comissões temáticas pertinentes do Congresso Nacional, avaliação do 
cumprimento dos objetivos e metas das políticas monetária, creditícia e cambial, evidenciando o impacto e o 
custo fiscal de suas operações e os resultados demonstrados nos balanços.

Art. 10. A execução orçamentária e financeira identificará os beneficiários de pagamento de sentenças 
judiciais, por meio de sistema de contabilidade e administração financeira, para fins de observância da ordem 
cronológica determinada no art. 100 da Constituição.

CAPITULO III

DA RECEITA PÚBLICA

Seção I

Da Previsão e da Arrecadação

Art. 11. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a instituição, previsão e 
efetiva arrecadação de todos os tributos da competência constitucional do ente da Federação.

Parágrafo único, é vedada a realização de transferências voluntárias para o ente que não observe o disposto 
no caput, no que se refere aos impostos.

Art. 12. As previsões de receita observarão as normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das 
alterações na legislação, da variação do Índice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro fator 
relevante e serão acompanhadas de demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção para os 
dois seguintes àquele a que se referirem, e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas.

§ 12 Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitida se comprovado erro ou 
omissão de ordem técnica ou legal.

§ 22 O montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá ser superior ao das 
despesas de capital constantes do projeto de lei orçamentária. (Vide ADIN 2.238-5)

§ 32 O Poder Executivo de cada ente colocará à disposição dos demais Poderes e do Ministério Público, 
no mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de suas propostas orçamentárias, os estudos e 
as estimativas das receitas para 0 exercício subseqúente, inclusive da corrente liquida, e as respectivas 
memórias de cálculo.

Art. 13. No prazo previsto no art. 82, as receitas previstas serão desdobradas, pelo Poder Executivo, em 
metas bimestrais de arrecadação, com a especificação, em separado, quando cabível, das medidas de combate 
à evasão e à sonegação, da quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança da dívida ativa, bem como 
da evolução do montante dos créditos tributários passíveis de cobrança administrativa.

Seção II

Da Renúncia de Receita

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou beneficio de natureza tributária da qual decorra renúncia 
de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva 
iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos 
uma das seguintes condições: (Vide Medida Provisória n° 2.159, de 2001) (Vide Lei n° 10.276, de 2001)

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei 
orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio 
da lei de diretrizes orçamentárias;

II - estar acompani,_^a de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do 
aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação 
de tributo ou contribuição.

§ 12 A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em 
caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de 
tributos ou contribuições, e outros beneficios que correspondam a tratamento diferenciado.

§ 22 Se 0 ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo 
decorrer da condição contida no inciso II, 0 benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas 
referidas no mencionado inciso.

§ 32 O disposto neste artigo não se aplica:

I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da Constituição, 
na forma do seu § 1o;

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

CAPITULO IV

DA DESPESA PÚBLICA

Seção I 

Da Geração da Despesa

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de 
despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa 
será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 
subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a 
lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

§ 12 Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação especifica e suficiente, ou que 
esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas 
e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para 0 
exercício;

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conjprme 
as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de 
disposições. - jo"'

J> 
o. 6>

§ 22 A estimativa de que trata 0 inciso I do caput será acompanhada das premissas e metoçiOJoçí 
cálculo utilizadas. 3*8?'

O S 
com 
SOpsO

'o| i

õ
§ 32 Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em qqe<dSpusec-

a lei de diretrizes orçamentárias. ? y5 I
m2. a

S £ao Fç

§ 42 As normas do caput constituem condição prévia para:

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;
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II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3^-do art. 182 da Constituição. I - União: 50% (cinqüe.„u por cento);

Subseção I

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida 
provisória ou ato administrativo normativo que lixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um 
período superior a dois exercícios.

§ 12 Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a 
estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.

§ 22 Para efeito do atendimento do § 12, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa criada 

ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 12 do art. 42, devendo 
seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela 
redução permanente de despesa.

§ 32 Para efeito do § 22, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da elevação de 
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 42 A comprovação referida no § 22, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e metodologia de 
cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as demais normas do plano 
plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.

§ 52 A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas referidas 
no § 22, as quais Integrarão o Instrumento que a criar ou aumentar.

§ 62 O disposto no § 12 não se aplica às despesas destinadas ao serviço da divida nem ao reajustamento 
de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição.

§ 72 Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado.

Seção II

Das Despesas com Pessoal

Subseção I

Definições e Limites

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total com pessoal: o somatório 
dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, 
cargos, funções ou empregos, civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, 
tais como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e 
pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como 
encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência.

§ 12 Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à substituição de servidores 
e empregados públicos serão contabilizados como "Outras Despesas de Pessoal".

§ 22 A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em referência com as dos 
onze imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência.

Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total com pessoal, em 
cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder os percentuais da receita corrente 
liquida, a seguir discriminados:

II - Estados: 60% (sessenta por cento);

III - Municípios: 60% (sessenta por cento).

§ 1o Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, não serão computadas as despesas:

I - de indenização por demissão de servidores ou empregados;

II - relativas a incentivos à demissão voluntária;

III - derivadas da aplicação do disposto no inciso II do § 62 do art. 57 da Constituição;

IV - decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior ao da apuração a que se refere o 
§22 do art. 18;

V - com pessoal, do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e Roraima, custeadas com recursos 
transferidos pela União na forma dos incisos XIII e XIV do art. 21 da Constituição e do art. 31 da Emenda 
Constitucional n2 19;

VI - com Inativos, ainda que por intermédio de fundo especifico, custeadas por recursos provenientes:

a) da arrecadação de contribuições dos segurados;

b) da compensação financeira de que trata o § 92 do art. 201 da Constituição;

c) das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo vinculado a tal finalidade, inclusive o produto da 
alienação de bens, direitos e ativos, bem como seu superávit financeiro.

§ 22 Observado o disposto no inciso IV do § 12, as despesas com pessoal decorrentes de sentenças 
judiciais serão incluidas no limite do respectivo Poder ou órgão referido no art. 20.

Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os seguintes percentuais:

I - na esfera federal:

a) 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas da União;

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário;

c) 40,9% (quarenta inteiros e nove décimos por cento) para o Executivo, destacando-se 3% (três por cento) 
para as despesas com pessoal decorrentes do que dispõem os incisos XIII e XIV do art. 21 da Constituição e o 
art. 31 da Emenda Constitucional n2 19, repartidos de forma proporcional à média das despesas relativas a cada 
um destes dispositivos, em percentual da receita corrente liquida, verificadas nos três exercicios-JinancéjTõs X1 
imediatamente anteriores ao da publicação desta Lei Complementar;

d) 0,6% (seis décimos por cento) para o Ministério Público da União;

II - na esfera estadual:

a) 3% (três por cento) para o Legislativo, incluido o Tribunal de Contas do Estado;

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário;

c) 49% (quarenta e nove por cento) para o Executivo;

d) 2% (dois por cento) para o Ministério Público dos Estados;
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Ill - na esfera municipal: 1

a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Municipio, quando houver;

b) 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Executivo.

§ 1- Nos Poderes Legislativo e Judiciário de cada esfera, os limites serão repartidos entre seus órgãos de 
forma proporcional á média das despesas com pessoal, em percentual da receita corrente liquida, verificadas nos 
três exercícios financeiros imediatamente anteriores ao da publicação desta Lei Complementar.

§ 22 Para efeito deste artigo entende-se como órgão:

I - o Ministério Público;

II - no Poder Legislativo:

a) Federal, as respectivas Casas e o Tribunal de Contas da União;

b) Estadual, a Assembléia Legislativa e os Tribunais de Contas;

c) do Distrito Federal, a Câmara Legislativa e o Tribunal de Contas do Distrito Federal;

d) Municipal, a Câmara de Vereadores e o Tribunal de Contas do Municipio, quando houver;

III - no Poder Judiciário:

a) Federal, os tribunais referidos no art. 92 da Constituição;

b) Estadual, o Tribunal de Justiça e outros, quando houver.

§ 32 Os limites para as despesas com pessoal do Poder Judiciário, a cargo da União por torça do inciso XIII 
do art. 21 da Constituição, serão estabelecidos mediante aplicação da regra do § 12.

§ 42 Nos Estados em que houver Tribunal de Contas dos Municípios, os percentuais definidos nas alíneas a 
e c do inciso II do caput serão, respectivamente, acrescidos e reduzidos em 0,4% (quatro décimos por cento).

§ 52 Para os fins previstos no art. 168 da Constituição, a entrega dos recursos financeiros correspondentes 
à despesa total com pessoal por Poder e órgão será a resultante da aplicação dos percentuais definidos neste 
artigo, ou aqueles lixados na lei de diretrizes orçamentárias.

§62 (VETADO)

Subseção II

Do Controle da Despesa Total com Pessoal

Art. 21. é nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda:

I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o disposto no inciso XIII do art. 37 e no § 12 
do art. 169 da Constituição;

II - o limite legal de comprometimento aplicado âs despesas com pessoal inativo.

Parágrafo único. Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal 
expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do titular do respectivo Poder ou órgão referido 
no art. 20.

Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 será realizada ao final de 
cada quadrimestre.

Parágrafo único. Se a de' n total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do limite, são
vedados ao Poder ou órgão reft no art. 20 que houver incorrido no excesso:

I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer titulo, salvo os 
derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X 
do art. 37 da Constituição;

II - criação de cargo, emprego ou função;

III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;

IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, ressalvada a 
reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança;

V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 62 do art. 57 da Constituição e as 
situações previstas na lei de diretrizes orçamentárias.

Art. 23. Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão referido no art. 20, ultrapassar os limites 
definidos no mesmo artigo, sem prejuízo das medidas previstas no art. 22, o percentual excedente terá de ser 
eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, entre outras, 
as providências previstas nos §§ 3° e 42 do art. 169 da Constituição.

§ 12 No caso do inciso I do § 3° do art. 169 da Constituição, o objetivo poderá ser alcançado tanto pela 
extinção de cargos e funções quanto pela redução dos valores a eles atribuídos. (Vide ADIN 2.238-5)

§ 22 E facultada a redução temporária da jornada de trabalho com adequação dos vencimentos à nova 
carga horária.(Vide ADIN 2.238-5)

§ 32 Não alcançada a redução no prazo estabelecido, e enquanto perdurar o excesso, o ente não poderá:

I - receber transferências voluntárias;

II - obter garantia, direta ou indireta, de outro ente;

III - contratar operações de crédito, ressaltadas as destinadas ao refinanciamento da divida mobiliária e as 
que visem à redução das despesas com pessoal.

§ 42 As restrições do § 32 aplicam-se imediatamente se a despesa total com pessoal exceder o limite no 
primeiro quadrimestre do último ano do mandato dos titulares de Poder ou órgão referidos no art. 20.

Seção III

Das Despesas com a Seguridade Social

Art. 24. Nenhum beneficio ou serviço relativo à seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido 
sem a indicação da fonte de custeio total, nos termos do § 52 do art. 195 da Constituição, atendidas ainda as 
exigências do art. 17.

§ 12 E dispensada da compensação referida no art. 17 o aumento de despesa decorrente de:

I - concessão de beneficio a quem satisfaça as condições de habilitação prevista na legislação pertineãifo

II - expansão quantitativa do atendimento e dos serviços prestados;

III - reajustamento de valor do beneficio ou serviço, a fim de preservar o seu valor real.

§ 22 O disposto neste artigo aplica-se a beneficio ou serviço de saúde, previdência e assistência -sasJial, 
inclusive os destinados aos servidores públicos e militares, ativos e inativos, e aos pensionistas.
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CAPITULO V

DAS TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS

Art. 25. Para eleito desta Lei Complementar, entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos 
correntes ou de capital a outro ente da Federação, a titulo de cooperação, auxilio ou assistência financeira, que 
não decorra de determinação constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde.

§ 12 São exigências para a realização de transferência voluntária, além das estabelecidas na lei de 
diretrizes orçamentárias:

I - existência de dotação especifica;

II- (VETADO)

III - observância do disposto no inciso X do art. 167 da Constituição;

IV - comprovação, por parte do beneficiário, de:

a) que se acha em dia quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e financiamentos devidos ao ente 
transferidor, bem como quanto à prestação de contas de recursos anteriormente dele recebidos;

b) cumprimento dos limites constitucionais relativos à educação e à saúde;

c) observância dos limites das dividas consolidada e mobiliária, de operações de crédito, inclusive por 
antecipação de receita, de inscrição em Restos a Pagar e de despesa total com pessoal;

d) previsão orçamentária de contrapartida.

§ 22 É vedada a utilização de recursos transferidos em finalidade diversa da pactuada.

§ 32 Para fins da aplicação das sanções de suspensão de transferências voluntárias constantes desta Lei 
Complementar, excetuam-se aquelas relativas a ações de educação, saúde e assistência social.

CAPITULO VI

DA DESTINAÇAO DE RECURSOS PÚBLICOS PARA O SETOR PRIVADO

Art. 26. A destinação de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas ou 
déficits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada por lei especifica, atender às condições estabelecidas na lei 
de diretrizes orçamentárias e estar prevista no orçamento ou em seus créditos adicionais.

§ 12 o disposto no caput aplica-se a toda a administração indireta, inclusive fundações públicas e 
empresas estatais, exceto, no exercido de suas atribuições precipuas, as instituições financeiras e o Banco 
Central do Brasil.

§ 22 Compreende-se incluida a concessão de empréstimos, financiamentos e refinanciamentos, inclusive 
as respectivas prorrogações e a composição de dividas, a concessão de subvenções e a participação em 
constituição ou aumento de capital.

Art. 27. Na concessão de crédito por ente da Federação a pessoa fisica, ou juridica que não esteja sob seu 
controle direto ou indireto, os encargos financeiros, comissões e despesas congêneres não serão inferiores aos 
definidos em lei ou ao custo de captação.

Parágrafo único. Dependem de autorização em lei especifica as prorrogações e composições de dividas 
decorrentes de operações de crédito, bem como a concessão de empréstimos ou financiamentos em desacordo 
com o caput, sendo o subsidio correspondente consignado na lei orçamentária.

Ari. 28. Salvo mediante lei especifica, não poderão ser utilizados recursos públicos, inclusive de operações 

de crédito, para socorrer i,„.,<uições do Sistema Financeiro Nacional, ainda que mediante a concessão de 
empréstimos de recuperação ou financiamentos para mudança de controle acionário.

§ 12 A prevenção de insolvência e outros riscos ficará a cargo de fundos, e outros mecanismos, 
constituídos pelas instituições do Sistema Financeiro Nacional, na forma da lei.

§ 22 O disposto no caput não proibe o Banco Central do Brasil de conceder às instituições financeiras 
operações de redesconto e de empréstimos de prazo inferior a trezentos e sessenta dias.

CAPITULO VII

DA DlVIDA E DO ENDIVIDAMENTO

Seção I

Definições Básicas

Art. 29. Para os efeitos desta Lei Complementar, são adotadas as seguintes definições:

I - divida pública consolidada ou fundada: montante total, apurado sem duplicidade, das obrigações 
financeiras do ente da Federação, assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da realização 
de operações de crédito, para amortização em prazo superior a doze meses;

II - dívida pública mobiliária: divida pública representada por títulos emitidos pela União, inclusive os do 
Banco Central do Brasil, Estados e Municípios;

III - operação de crédito: compromisso financeiro assumido em razão de mútuo, abertura de crédito, 
emissão e aceite de titulo, aquisição financiada de tens, recebimento antecipado de valores provenientes da 
venda a termo de tens e serviços, arrendamento mercantil e outras operações assemelhadas, inclusive com o 
uso de derivativos financeiros;

IV - concessão de garantia: compromisso de adimplência de obrigação financeira ou contratual assumida 
por ente da Federação ou entidade a ele vinculada;

V - refinanciamento da divida mobiliária: emissão de títulos para pagamento do principal acrescido da 
atualização monetária.

§ 12 Equipara-se a operação de crédito a assunção, o reconhecimento ou a confissão de dividas pelo ente 
da Federação, sem prejuízo do cumprimento das exigências dos arts. 15 e 16.

§ 22 Será incluida na divida pública consolidada da União a relativa à emissão de títulos de 
responsabilidade do Banco Central do Brasil.

§ 32 Também integram a divida pública consolidada as operações de crédito de prazo inferior a doze meses, ., 
cujas receitas tenham constado do orçamento. o o- 2- 

0!
—

§ 42 O refinanciamento do principal da divida mobiliária não excederá, ao término de cadq exerbic tu, 3 
financeiro, o montante do final do exercido anterior, somado ao das operações de crédito autori 01' 
orçamento para este efeito e efetivamente realizadas, acrescido de atualização monetária.

Dos Limites da Divida Pública e das Operações de Crédito

Art. 30. No prazo de noventa dias após a publicação desta Lei Complementar, o Presidente d; 
submeterá ao:

m

I - Senado Federal: proposta de limites globais para o montante da divida consolidada da União,cÉstados Ejffi 

Municipios, cumprindo o que estabelece o inciso VI do art. 52 da Constituição, tem como de limites e condições 
relativos aos incisos VII, VIII e IX do mesmo artigo;
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II - Congresso Nacional: projeto de lei que estabeleça limites para o montante jivida mobiliária federal a 
que se refere o inciso XIV do art. 48 da Constituição, acompanhado da demonstração de sua adequação aos 
limites fixados para a dívida consolidada da União, atendido o disposto no inciso I do § 12 deste artigo.

§ 12 As propostas referidas nos incisos I e II do caput e suas alterações conterão:

I - demonstração de que os limites e condições guardam coerência com as normas estabelecidas nesta Lei 
Complementar e com os objetivos da política fiscal;

II - estimativas do impacto da aplicação dos limites a cada uma das três esferas de governo;

III - razões de eventual proposição de limites diferenciados por esfera de governo;

IV - metodologia de apuração dos resultados primário e nominal.

§ 22 As propostas mencionadas nos incisos I e II do caput também poderão ser apresentadas em termos 
de divida líquida, evidenciando a forma e a metodologia de sua apuração.

§ 32 Os limites de que tratam os incisos I e II do caput serão fixados em percentual da receita corrente 
liquida para cada esfera de governo e aplicados igualmente a todos os entes da Federação que a integrem, 
constituindo, para cada um deles, limites máximos.

§ 42 Para fins de verificação do atendimento do limite, a apuração do montante da dívida consolidada será 
efetuada ao final de cada quadrimestre.

§ 52 No prazo previsto no art. 52, o Presidente da República enviará ao Senado Federal ou ao Congresso 
Nacional, conforme o caso, proposta de manutenção ou alteração dos limites e condições previstos nos incisos I 
e II do caput.

§ 62 Sempre que alterados os fundamentos das propostas de que trata este artigo, em razão de 
instabilidade econômica ou alterações nas políticas monetária ou cambial, o Presidente da República poderá 
encaminhar ao Senado Federal ou ao Congresso Nacional solicitação de revisão dos limites.

§ 72 Os precatórios judiciais não pagos durante a execução do orçamento em que houverem sido incluídos 
integram a dívida consolidada, para fins de aplicação dos limites.

Seção III

Da Recondução da Divida aos Limites

Art. 31. Se a divida consolidada de um ente da Federação ultrapassar o respectivo limite ao final de um 
quadrimestre, deverá ser a ele reconduzida até o término dos três subsequentes, reduzindo o excedente em pelo 
menos 25% (vinte e cinco por cento) no primeiro.

§ 12 Enquanto perdurar o excesso, o ente que nele houver incorrido:

I - estará proibido de realizar operação de crédito interna ou externa, inclusive por antecipação de receita, 
ressalvado o refinanciamento do principal atualizado da dívida mobiliária;

II - obterá resultado primário necessário à recondução da divida ao limite, promovendo, entre outras 
medidas, limitação de empenho, na forma do art. 92.

§ 22 Vencido o prazo para retorno da divida ao limite, e enquanto perdurar o excesso, o ente ficará também 
impedido de receber transferências voluntárias da União ou do Estado.

§ 32 As restrições do § 12 aplicam-se imediatamente se o montante da dívida exceder o limite no primeiro 
quadrimestre do último ano do mandato do Chefe do Poder Executivo.

§ 42 O Ministério dt>. _zenda divulgará, mensalmente, a relação dos entes que tenham ultrapassado os 
limites das dividas consolidada e mobiliária.

§ 52 As normas deste artigo serão observadas nos casos de descumprimento dos limites da divida 
mobiliária e das operações de crédito Internas e externas.

Seção IV

Das Operações de Crédito

Subseção I

Da Contratação

Art. 32. O Ministério da Fazenda verificará o cumprimento dos limites e condições relativos à realização de 
operações de crédito de cada ente da Federação, inclusive das empresas por eles controladas, direta ou 
indiretamente.

§ 12 o ente interessado formalizará seu pleito fundamentando-o em parecer de seus órgãos técnicos e 
jurídicos, demonstrando a relação custo-beneficio, o interesse econômico e social da operação e o atendimento 
das seguintes condições:

I - existência de prévia e expressa autorização para a contratação, no texto da lei orçamentária, em 
créditos adicionais ou lei especifica;

II - inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos provenientes da operação, exceto no 
caso de operações por antecipação de receita;

III - observância dos limites e condições fixados pelo Senado Federal;

IV - autorização especifica do Senado Federal, quando se tratar de operação de crédito externo;

V - atendimento do disposto no inciso III do art. 167 da Constituição;

VI - observância das demais restrições estabelecidas nesta Lei Complementar.

§ 22 As operações relativas à divida mobiliária federal autorizadas, no texto da lei orçamentária ou de 
créditos adicionais, serão objeto de processo simplificado que atenda às suas especificidades.

§ 32 Para fins do disposto no inciso V do § 12, considerar-se-á, em cada exercício financeiro, o total dos 
recursos de operações de crédito nele ingressados e o das despesas de capital executadas, observado o 
seguinte:

I - não serão computadas nas despesas de capital as realizadas sob a forma de empréstimo ou 
financiamento a contribuinte, com o intuito de promover incentivo fiscal, tendo por base tributo de com^etêncigjdg ti 
ente da Federação, se resultar a diminuição, direta ou indireta, do ônus deste; S' -> 0 —

II - se o empréstimo ou financiamento a que se refere o inciso I for concedido por instituição ^iaiãçe^3 
controlada pelo ente da Federação, o valor da operação será deduzido das despesas de capital; > Õ I

•5
III - (VETADO)

§ 42 Sem prejuízo das atribuições próprias do Senado Federal e do Banco Central do Brasil, cflSwsMerio
Fazenda efetuará 0 registro eletrônico centralizado e atualizado das dividas públicas interna e exterrra, 2^?antpo 
o acesso público às informações, que incluirão: X gjo &

f

II - saldos atualizados e limites relativos às dividas consolidada e mobiliária, operações 3b créditr^^

concessão de garantias.

I - encargos e condições de contratação;
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§ 52 Os contratos de operação de crédito externo não conterão cláusula qu~ ..npoite na compensação 
automática de débitos e créditos.

Art. 33. A instituição financeira que contratar operação de crédito com ente da Federação, exceto quando 
relativa à divida mobiliária ou à externa, deverá exigir comprovação de que a operação atende às condições e 
limites estabelecidos.

§ 12 A operação realizada com infração do disposto nesta Lei Complementar será considerada nula, 
procedendo-se ao seu cancelamento, mediante a devolução do principal, vedados o pagamento de juros e 
demais encargos financeiros.

§ 22 Se a devolução não for efetuada no exercido de ingresso dos recursos, será consignada reserva 
especifica na lei orçamentária para o exercício seguinte.

§ 32 Enquanto não efetuado o cancelamento, a amortização, ou constituída a reserva, aplicam-se as 

sanções previstas nos incisos do § 32 do art. 23.

§ 42 Também se constituirá reserva, no montante equivalente ao excesso, se não atendido o disposto no 
inciso III do art. 167 da Constituição, consideradas as disposições do § 32 do art. 32.

Subseção II

Das Vedações

Art. 34. O Banco Central do Brasil não emitirá títulos da dívida pública a partir de dois anos após a 
publicação desta Lei Complementar.

Art. 35. É vedada a realização de operação de crédito entre um ente da Federação, diretamente ou por 
intermédio de fundo, autarquia, fundação ou empresa estatal dependente, e outro, inclusive suas entidades da 
administração indireta, ainda que sob a forma de novação, refinanciamento ou postergação de divida contraída 
anteriormente.

§ 12 Excetuam-se da vedação a que se refere o caput as operações entre instituição financeira estatal e 
outro ente da Federação, Inclusive suas entidades da administração indireta, que não se destinem a:

I - financiar, direta ou indiretamente, despesas correntes;

II - refinanciar dividas não contraídas junto à própria instituição concedente.

§ 22 O disposto no caput não impede Estados e Municípios de comprar títulos da divida da União como 
aplicação de suas disponibilidades.

Art. 36. Ê proibida a operação de crédito entre uma instituição financeira estatal e o ente da Federação que 
a controle, na qualidade de beneficiário do empréstimo.

Parágrafo único. O disposto no caput não proibe instituição financeira controlada de adquirir, no mercado, 
títulos da divida pública para atender investimento de seus clientes, ou títulos da divida de emissão da União para 
aplicação de recursos próprios.

Art. 37. Equiparam-se a operações de crédito e estão vedados:

I - captação de recursos a titulo de antecipação de receita de tributo ou contribuição cujo tato gerador ainda 
não tenha ocorrido, sem prejuízo do disposto no § 72 do art. 150 da Constituição;

II - recebimento antecipado de valores de empresa em que o Poder Público detenha, direta ou 
indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, salvo lucros e dividendos, na forma da legislação;

III - assunção direta de compromisso, confissão de divida ou operação assemelhada, com fornecedor de 
bens, mercadorias ou serviços, mediante emissão, aceite ou aval de titulo de crédito, não se aplicando esta 

vedação a empresas estate,. .apendentes,

IV - assunção de obrigação, sem autorização orçamentária, com fornecedores para pagamento a posteriori 
de bens e serviços.

Subseção III

Das Operações de Crédito por Antecipação de Receita Orçamentária

Art. 38. A operação de crédito por antecipação de receita destina-se a atender insuficiência de caixa 
durante o exercício financeiro e cumprirá as exigências mencionadas no art. 32 e mais as seguintes:

I - realizar-se-á somente a partir do décimo dia do inicio do exercício;

II - deverá ser liquidada, com juros e outros encargos incidentes, até o dia dez de dezembro de cada ano;

III - não será autorizada se forem cobrados outros encargos que não a taxa de juros da operação, 
obrigatoriamente prefixada ou indexada à taxa básica financeira, ou à que vier a esta substituir;

IV - estará proibida:

a) enquanto existir operação anterior da mesma natureza não integralmente resgatada;

b) no último ano de mandato do Presidente, Governador ou Prefeito Municipal.

§ 12 As operações de que trata este artigo não serão computadas para efeito do que dispõe o inciso III do 
art. 167 da Constituição, desde que liquidadas no prazo definido no inciso II do caput.

§ 22 As operações de crédito por antecipação de receita realizadas por Estados ou Municipios serão 
efetuadas mediante abertura de crédito junto à instituição financeira vencedora em processo competitivo 
eletrônico promovido pelo Banco Central do Brasil.

§ 32 O Banco Central do Brasil manterá sistema de acompanhamento e controle do saldo do crédito aberto 
e, no caso de inobservância dos limites, aplicará as sanções cabíveis à instituição credora.

Subseção IV

Das Operações com o Banco Central do Brasil

Art. 39. Nas suas relações com ente da Federação, o Banco Central do Brasil está sujeito às vedações 
constantes do art. 35 e mais às seguintes:

I - compra de titulo da divida, na data de sua colocação no mercado, ressalvado o disposto no § 22 deste 
artigo;

-f 0 2 71 
II - permuta, ainda que temporária, por intermédio de instituição financeira ou não, de titulo da gnida de^erttel 

da Federação por titulo da divida pública federal, bem como a operação de compra e venda, a termo, dãçi 
titulo, cujo efeito final seja semelhante à permuta; o Io

§■
o

III - concessão de garantia.

§ 12 O disposto no inciso II, in fine, não se aplica ao estoque de Letras do Banco Central ja?E^s'i|rOS éfi

Especial, existente na carteira das instituições financeiras, que pode ser refinanciado mediante noçásso 
de venda a termo. o

a
§ 22 O Banco Central do Brasil só poderá comprar diretamente títulos emitidos pela União para.rg?inanci3í 

divida mobiliária federal que estiver vencendo na sua carteira. P
§ 32 A operação mencionada no § 22 deverá ser realizada à taxa média e condições alcançarias no dlaj-eftP
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leilão público. Seção VI

§ 42 É vedado ao Tesouro Nacional adquirir titulos da divida pública federal existentes na carteira do Banco 
Central do Brasil, ainda que com cláusula de reversão, salvo para reduzir a divida mobiliária.

Seção V

Da Garantia e da Contragarantia

Art. 40. Os entes poderão conceder garantia em operações de crédito internas ou externas, observados o 
disposto neste artigo, as normas do art. 32 e, no caso da União, também os limites e as condições 
estabelecidos pelo Senado Federal.

§ 12 a garantia estará condicionada ao oferecimento de contragarantia, em valor igual ou superior ao da 
garantia a ser concedida, e à adimplência da entidade que a pleitear relativamente a suas obrigações junto ao 
garantidor e às entidades por este controladas, observado o seguinte:

I - não será exigida contragarantia de órgãos e entidades do próprio ente;

II - a contragarantia exigida pela União a Estado ou Municipio, ou pelos Estados aos Municipios, poderá 
consistir na vinculação de receitas tributárias diretamente arrecadadas e provenientes de transferências 
constitucionais, com outorga de poderes ao garantidor para retê-las e empregar o respectivo valor na liquidação 
da divida vencida.

§ 22 No caso de operação de crédito junto a organismo financeiro internacional, ou a instituição federal de 
crédito e fomento para o repasse de recursos externos, a União só prestará garantia a ente que atenda, além do 
disposto no § 12, as exigências legais para o recebimento de transferências voluntárias.

§32 (VETADO)

§42 (VETADO)

§ 52 Ê nula a garantia concedida acima dos limites fixados pelo Senado Federal.

§ 62 É vedado às entidades da administração indireta, inclusive suas empresas controladas e subsidiárias, 
conceder garantia, ainda que com recursos de fundos.

§ 72 O disposto no § 62 não se aplica à concessão de garantia por:

I - empresa controlada a subsidiária ou controlada sua, nem à prestação de contragarantia nas mesmas 
condições;

II - instituição financeira a empresa nacional, nos termos da lei.

§ 82 Excetua-se do disposto neste artigo a garantia prestada:

I - por instituições financeiras estatais, que se submeterão às normas aplicáveis às instituições financeiras 
privadas, de acordo com a legislação pertinente;

II - pela União, na forma de lei federal, a empresas de natureza financeira por ela controladas, direta e 
indiretamente, quanto às operações de seguro de crédito à exportação.

§ 92 Quando honrarem dívida de outro ente, em razão de garantia prestada, a União e os Estados poderão 
condicionar as transferências constitucionais ao ressarcimento daquele pagamento.

§ 10. O ente da Federação cuja divida tiver sido honrada pela União ou por Estado, em decorrência de 
garantia prestada em operação de crédito, terá suspenso o acesso a novos créditos ou financiamentos até a total 
liquidação da mencionada divida.

Dos Restos a Pagar

Art. 41. (VETADO)

Art. 42. E vedado ao titular de Poder ou órgão referido no art. 20, nos últimos dois quadrlmestres do seu 
mandato, contrair obrigação de despesa que não possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha 
parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para este efeito.

Parágrafo único. Na determinação da disponibilidade de caixa serão considerados os encargos e despesas 
compromissadas a pagar até o final do exercício.

CAPITULO VIII

DA GESTÃO PATRIMONIAL

Seção I

Das Disponibilidades de Caixa

Art. 43. As disponibilidades de caixa dos entes da Federação serão depositadas conforme estabelece o § 
32 do art. 164 da Constituição.

§ 12 As disponibilidades de caixa dos regimes de previdência social, geral e próprio dos servidores 
públicos, ainda que vinculadas a fundos específicos a que se referem os arts. 249 e 250 da Constituição, ficarão 
depositadas em conta separada das demais disponibilidades de cada ente e aplicadas nas condições de 
mercado, com observância dos limites e condições de proteção e prudência financeira.

§ 22 É vedada a aplicação das disponibilidades de que trata o § 12 em:

I - títulos da divida pública estadual e municipal, bem como em ações e outros papéis relativos às 
empresas controladas pelo respectivo ente da Federação;

II - empréstimos, de qualquer natureza, aos segurados e ao Poder Público, inclusive a suas empresas 
controladas.

Seção II

Da Preservação do Patrimônio Público

Art. 44. É vedada a aplicação da receita de capital derivada da alienação de bens e direitos que integram o 
patrimônio público para o financiamento de despesa corrente, salvo se destinada por lei aos regimes de 
previdência social, geral e próprio dos servidores públicos.

Art. 45. Observado o disposto no § 52 do art. 52, a lei orçamentária e as de créditos adicionais* só inríiliiff cq 
novos projetos após adequadamente atendidos os em andamento e contempladas as despesas 
do patrimônio público, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.

Parágrafo único. O Poder Executivo de cada ente encaminhará ao Legislativo, até a data do envii 
de lei de diretrizes orçamentárias, relatório com as informações necessárias ao cumprimento do 
artigo, ao qual será dada ampla divulgação.

Art. 46. É nulo de pleno direito ato de desapropriação de imóvel urbano expedido sem o atéh 
disposto no § 3—do art. 182 da Constituição, ou prévio depósito judicial do valor da indenização.

Seção III

Das Empresas Controladas pelo Setor Público
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Art. 47. A empresa controlada que firmar contrato de gestão em que se estate . ram objetivos e metas de 
desempenho, na forma da lei, disporá de autonomia gerencial, orçamentária e financeira, sem prejuízo do 
disposto no inciso II do § 52 do art. 165 da Constituição.

Parágrafo único. A empresa controlada incluirá em seus balanços trimestrais nota explicativa em que 
informará:

I - fornecimento de bens e serviços ao controlador, com respectivos preços e condições, comparando-os 
com os praticados no mercado;

II - recursos recebidos do controlador, a qualquer titulo, especificando valor, fonte e destinação;

III - venda de bens, prestação de serviços ou concessão de empréstimos e financiamentos com preços, 
taxas, prazos ou condições diferentes dos vigentes no mercado.

CAPITULO IX

DA TRANSPARÊNCIA, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

Seção I

Da Transparência da Gestão Fiscal

Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla divulgação, 
inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as 
prestações de contas e o respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o 
Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos.

Parágrafo único. A transparência 6erá a66egurada também-mediante-incentivo-à-participação popular-e 
realização de audiênoias-públicas, durante os prooessos de elaboração e de discussão-dos-planos, lei de 
diretrizes orçamentárias e orçamentos.

Parágrafo único. A transparência será assegurada também mediante: (Redação dada pela Lei 
Complementar n° 131, de 2009).

I - incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os processos de 
elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos; (Incluído pela Lei 
Complementar n° 131, de 2009).

II - liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informações 
pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso público; (Incluído 
pela Lei Complementar n° 131, de 2009).

III - adoção de sistema integrado de administração financeira e controle, que atenda a padrão minimo de 
qualidade estabelecido pelo Poder Executivo da União e ao disposto no art. 48-A. (Incluído pela Lei 
Complementar n° 131, de 2009).

Art. 48-A. Para os fins a que se refere o inciso II do parágrafo único do art. 48, os entes da Federação 
disponibilizarão a qualquer pessoa fisica ou juridica o acesso a informações referentes a: (Incluído pela Lei 
Complementar n° 131, de 2009).

I - quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer da execução da 
despesa, no momento de sua realização, com a disponibilização minima dos dados referentes ao número do 
correspondente processo, ao bem fornecido ou ao serviço prestado, à pessoa fisica ou juridica beneficiária do 
pagamento e, quando for o caso, ao procedimento licitatório realizado; (Incluído pela Lei Complementar n° 131, 
de 2009).

II - quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita das unidades gestoras, inclusive 
referente a recursos extraordinários. (Incluído pela Lei Complementar n° 131, de 2009).

Art. 49. As contas resentadas pelo Chefe do Poder Executivo ficarão disponíveis, durante todo o 
exercício, no respectivo Poder Legislativo e no órgão técnico responsável pela sua elaboração, para consulta e 
apreciação pelos cidadãos e instituições da sociedade.

Parágrafo único. A prestação de contas da União conterá demonstrativos do Tesouro Nacional e das 
agências financeiras oficiais de fomento, incluído o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, 
especificando os empréstimos e financiamentos concedidos com recursos oriundos dos orçamentos fiscal e da 
seguridade social e, no caso das agências financeiras, avaliação circunstanciada do impacto fiscal de suas 
atividades no exercício.

Seção II

Da Escrituração e Consolidação das Contas

Art. 50. Além de obedecer às demais normas de contabilidade pública, a escrituração das contas públicas 
observará as seguintes:

I - a disponibilidade de caixa constará de registro próprio, de modo que os recursos vinculados a órgão, 
fundo ou despesa obrigatória fiquem identificados e escriturados de forma individualizada;

II - a despesa e a assunção de compromisso serão registradas segundo o regime de competência, 
apurando-se, em caráter complementar, o resultado dos fluxos financeiros pelo regime de caixa;

III - as demonstrações contábeis compreenderão, isolada e conjuntamente, as transações e operações de 
cada órgão, fundo ou entidade da administração direta, autárquica e tundacional, inclusive empresa estatal 
dependente;

IV - as receitas e despesas previdenciárias serão apresentadas em demonstrativos financeiros e 
orçamentários específicos;

V - as operações de crédito, as inscrições em Restos a Pagar e as demais formas de financiamento ou 
assunção de compromissos junto a terceiros, deverão ser escrituradas de modo a evidenciar o montante e a 
variação da divida pública no periodo, detalhando, pelo menos, a natureza e o tipo de credor;

VI - a demonstração das variações patrimoniais dará destaque à origem e ao destino dos recursos 
provenientes da alienação de ativos.

§ 15 No caso das demonstrações conjuntas, excluir-se-ão as operações intragovernamentais.

§ 22 A edição de normas gerais para consolidação das contas públicas caberá ao órgão central de 
contabilidade da União, enquanto não implantado o conselho de que trata o art. 67.

§ 32 A Administração Pública manterá sistema de custos que permita a avaliação e o acompanhamento da 
gestão orçamentária, financeira e patrimonial.

Art. 51. O Poder Executivo da União promoverá, até o dia trinta de junho, a consolidação, nacional e por 
esfera de governo, das contas dos entes da Federação relativas ao exercício anterior, e a suai divulggçãõ, TI 
inclusive por meio eletrônico de acesso público. * ~

§ 12 Os Estados e os Municípios encaminharão suas contas ao Poder Executi 
prazos:

I - Municípios, com cópia para o Poder Executivo do respectivo Estado, até trinta

II - Estados, até trinta e um de maio.

§ 22 O descumprimento dos prazos previstos neste artigo impedirá, até que a 
que o ente da Federação receba transferências voluntárias e contrate operações de cr< 
ao refinanciamento do principal atualizado da dívida mobiliária.
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Seção III Seção IV

Do Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Art. 52. O relatório a que se refere o § 32 do art. 165 da Constituição abrangerá todos os Poderes e o 
Ministério Público, será publicado até trinta dias após o encerramento de cada bimestre e composto de:

I - balanço orçamentário, que especificará, por categoria econômica, as:

a) receitas por fonte, informando as realizadas e a realizar, bem como a previsão atualizada;

b) despesas por grupo de natureza, discriminando a dotação para o exercício, a despesa liquidada e o 
saldo;

II - demonstrativos da execução das:

a) receitas, por categoria econômica e fonte, especificando a previsão inicial, a previsão atualizada para o 
exercício, a receita realizada no bimestre, a realizada no exercício e a previsão a realizar;

b) despesas, por categoria econômica e grupo de natureza da despesa, discriminando dotação inicial, 
dotação para o exercício, despesas empenhada e liquidada, no bimestre e no exercício;

c) despesas, por função e subfunção.

§ 12 Os valores referentes ao refinanciamento da divida mobiliária constarão destacadamente nas receitas 
de operações de crédito e nas despesas com amortização da dívida.

§ 22 O descumprimento do prazo previsto neste artigo sujeita o ente ás sanções previstas no § 22 do art. 
51.

Art. 53. Acompanharão o Relatório Resumido demonstrativos relativos a:

I - apuração da receita corrente liquida, na forma definida no inciso IV do art. 22, sua evolução, assim como 
a previsão de seu desempenho até o final do exercício;

II - receitas e despesas previdenciárias a que se refere o inciso IV do art. 50;

III - resultados nominal e primário;

IV - despesas com juros, na forma do inciso II do art. 42;

V - Restos a Pagar, detalhando, por Poder e órgão referido no art. 20, os valores inscritos, os pagamentos 
realizados e o montante a pagar.

§ 12 o relatório referente ao último bimestre do exercício será acompanhado também de demonstrativos:

I - do atendimento do disposto no inciso III do art. 167 da Constituição, conforme o § 32 do art. 32;

II - das projeções atuariais dos regimes de previdência social, geral e próprio dos servidores públicos;

III - da variação patrimonial, evidenciando a alienação de ativos e a aplicação dos recursos dela decorrentes.

§ 22 Quando for o caso, serão apresentadas justificativas:

I - da limitação de empenho;

II - da frustração de receitas, especificando as medidas de combate à sonegação e à evasão fiscal, 
adotadas e a adotar, e as ações de fiscalização e cobrança.

Do Relatório de Gestão Fiscal

Art. 54. Ao final de cada quadrimestre será emitido pelos titulares dos Poderes e órgãos referidos no art. 20 
Relatório de Gestão Fiscal, assinado pelo:

I - Chefe do Poder Executivo;

II - Presidente e demais membros da Mesa Diretora ou órgão decisório equivalente, conforme regimentos 
internos dos órgãos do Poder Legislativo;

III - Presidente de Tribunal e demais membros de Conselho de Administração ou órgão decisório 
equivalente, conforme regimentos internos dos órgãos do Poder Judiciário;

IV - Chefe do Ministério Público, da União e dos Estados.

Parágrafo único. O relatório também será assinado pelas autoridades responsáveis pela administração 
financeira e pelo controle interno, bem como por outras definidas por ato próprio de cada Poder ou órgão referido 
no art. 20.

Art. 55. O relatório conterá:

I - comparativo com os limites de que trata esta Lei Complementar, dos seguintes montantes:

a) despesa total com pessoal, distinguindo a com inativos e pensionistas;

b) dividas consolidada e mobiliária;

c) concessão de garantias;

d) operações de crédito, inclusive por antecipação de receita;

e) despesas de que trata o inciso II do art. 42;

II - indicação das medidas corretivas adotadas ou a adotar, se ultrapassado qualquer dos limites;

III - demonstrativos, no último quadrimestre:

a) do montante das disponibilidades de caixa em trinta e um de dezembro;

b) da inscrição em Restos a Pagar, das despesas:

1) liquidadas;

2) empenhadas e não liquidadas, inscritas por atenderem a uma das condições do inciso II do art. 41

3) empenhadas e não liquidadas, inscritas até o limite do saldo da disponibilidade de caixa;

4) não inscritas por falta de disponibilidade de caixa e cujos empenhos foram cancelados;

c) do cumprimento do disposto no inciso II e na alínea b do Inciso IV do art. 38.

§ 12 O relatório dos titulares dos órgãos mencionados nos incisos II, III e IV do art. 54 conterá 
informações relativas à alinea a do inciso I, e os documentos referidos nos incisos II e III.

§ 22 O relatório será publicado até trinta dias após o encerramento do período a que correspondí? com 
amplo acesso ao público, inclusive por meio eletrônico. <o

■fc» 
o

§ 32 O descumprimento do prazo a que se refere o § 22 sujeita o ente à sanção prevista no § 22 do art. 51.
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§ 42 Os relatórios referidos nos arts. 52 e 54 deverão ser elaborados de <...,a padronizada, segundo 
modelos que poderão ser atualizados pelo conselho de que trata o art. 67.

Seção V

Das Prestações de Contas

Art. 56. As contas prestadas pelos Chefes do Poder Executivo incluirão, além das suas próprias, as dos 
Presidentes dos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário e do Chefe do Ministério Público, referidos no art. 
20, as quais receberão parecer prévio, separadamente, do respectivo Tribunal de Contas.

§ 12 As contas do Poder Judiciário serão apresentadas no âmbito:

I - da União, pelos Presidentes do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores, consolidando as 
dos respectivos tribunais;

II - dos Estados, pelos Presidentes dos Tribunais de Justiça, consolidando as dos demais tribunais.

§ 22 O parecer sobre as contas dos Tribunais de Contas será proferido no prazo previsto no art. 57 pela 
comissão mista permanente referida no § 12 do art. 166 da Constituição ou equivalente das Casas Legislativas 
estaduais e municipais.

§ 32 Será dada ampla divulgação dos resultados da apreciação das contas, julgadas ou tomadas.

Art. 57. Os Tribunais de Contas emitirão parecer prévio conclusivo sobre as contas no prazo de sessenta 
dias do recebimento, se outro não estiver estabelecido nas constituições estaduais ou nas leis orgânicas 
municipais.

§ 12 No caso de Municipios que não sejam capitais e que tenham menos de duzentos mil habitantes o 
prazo será de cento e oitenta dias.

§ 22 Os Tribunais de Contas não entrarão em recesso enquanto existirem contas de Poder, ou órgão 
referido no art. 20, pendentes de parecer prévio.

Art. 58. A prestação de contas evidenciará o desempenho da arrecadação em relação à previsão, 
destacando as providências adotadas no âmbito da fiscalização das receitas e combate à sonegação, as ações 
de recuperação de créditos nas instâncias administrativa e judicial, bem como as demais medidas para 
incremento das receitas tributárias e de contribuições.

Seção VI

Da Fiscalização da Gestão Fiscal

Art. 59. O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxilio dos Tribunais de Contas, e o sistema de controle 
interno de cada Poder e do Ministério Público, fiscalizarão o cumprimento das normas desta Lei Complementar, 
com ênfase no que se refere a:

I - atinglmento das metas estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias;

II - limites e condições para realização de operações de crédito e inscrição em Restos a Pagar;

III - medidas adotadas para o retorno da despesa total com pessoal ao respectivo limite, nos termos dos 
arts. 22 e 23;

IV - providências tomadas, conforme o disposto no art. 31, para recondução dos montantes das dividas 
consolidada e mobiliária aos respectivos limites;

V - destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em vista as restrições constitucionais 
e as desta Lei Complementar;

VI - cumprimento do I.. de gastos totais dos legislativos municipais, quando houver.

§ 12 Os Tribunais de Contas alertarão os Poderes ou órgãos referidos no art. 20 quando constatarem:

I - a possibilidade de ocorrência das situações previstas no inciso II do art. 42 e no art. 92;

II - que o montante da despesa total com pessoal ultrapassou 90% (noventa por cento) do limite;

III - que os montantes das dividas consolidada e mobiliária, das operações de crédito e da concessão de 
garantia se encontram acima de 90% (noventa por cento) dos respectivos limites;

IV - que os gastos com inativos e pensionistas se encontram acima do limite definido em lei;

V - fatos que comprometam os custos ou os resultados dos programas ou indícios de irregularidades na 
gestão orçamentária.

§ 22 Compete ainda aos Tribunais de Contas verificar os cálculos dos limites da despesa total com pessoal 
de cada Poder e órgão referido no art. 20.

§ 32 O Tribunal de Contas da União acompanhará o cumprimento do disposto nos §§22, 32 e 42 do art. 39.

CAPITULO X

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 60. Lei estadual ou municipal poderá fixar limites inferiores àqueles previstos nesta Lei Complementar 
para as dividas consolidada e mobiliária, operações de crédito e concessão de garantias.

Art. 61. Os títulos da divida pública, desde que devidamente escriturados em sistema centralizado de 
liquidação e custódia, poderão ser oferecidos em caução para garantia de empréstimos, ou em outras 
transações previstas em lei, pelo seu valor econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

Art. 62. Os Municípios só contribuirão para o custeio de despesas de competência de outros entes da 
Federação se houver:

I - autorização na lei de diretrizes orçamentárias e na lei orçamentária anual;

II - convênio, acordo, ajuste ou congênere, conforme sua legislação.

Art. 63. É facultado aos Municipios com população Inferior a cinqüenta mil habitantes optar por:

I - aplicar o disposto no art. 22 e no § 42 do art. 30 ao final do semestre;

II - divulgar semestralmente:

a) (VETADO)

b) o Relatório de Gestão Fiscal;

c) os demonstrativos de que trata o art. 53;

QZ?? o O 
c| 3-

III - elaborar o Anexo de Política Fiscal do plano plurianual, o Anexo de Metas Fiscais e o Anexo' 
Fiscais da lei de diretrizes orçamentárias e o anexo de que trata o inciso I do art. 52 a partir do qi^rnfi 
seguinte ao da publicação desta Lei Complementar.

t
3

§ 12 A divulgação dos relatórios e demonstrativos deverá ser realizada em até trinta diãb 
encerramento do semestre. o

w j—
§ 22 Se ultrapassados os limites relativos à despesa total com pessoal ou á divida consolidadá? enquanmSp 
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perdurar esta situação, o Município ficará sujeito aos mesmos prazos de verifier 
definidos para os demais entes.

e de retorno ao limite

Art. 64. A União prestará assistência técnica e cooperação financeira aos Municípios para a modernização 
das respectivas administrações tributária, financeira, patrimonial e previdenciária, com vistas ao cumprimento das 
normas desta Lei Complementar.

§ 12 A assistência técnica consistirá no treinamento e desenvolvimento de recursos humanos e na 
transferência de tecnologia, bem como no apoio à divulgação dos instrumentos de que trata o art. 48 em meio 
eletrônico de amplo acesso público.

§ 22 A cooperação financeira compreenderá a doação de bens e valores, o financiamento por intermédio 
das instituições financeiras federais e o repasse de recursos oriundos de operações externas.

Art. 65. Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional, no caso da União, ou 
pelas Assembléias Legislativas, na hipótese dos Estados e Municípios, enquanto perdurar a situação:

I - serão suspensas a contagem dos prazos e as disposições estabelecidas nos arts. 23,31 e 70;

II - serão dispensados o atingimento dos resultados fiscais e a limitação de empenho prevista no art. 92.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput no caso de estado de defesa ou de sitio, decretado na forma 
da Constituição.

Art. 66. Os prazos estabelecidos nos arts. 23, 31 e 70 serão duplicados no caso de crescimento real baixo 
ou negativo do Produto Interno Bruto (PIB) nacional, regional ou estadual por período igual ou superior a quatro 
trimestres.

§ 12 Entende-se por baixo crescimento a taxa de variação real acumulada do Produto Interno Bruto inferior 
a 1% (um por cento), no período correspondente aos quatro últimos trimestres.

§ 22 A taxa de variação será aquela apurada pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
ou outro órgão que vier a substituí-la, adotada a mesma metodologia para apuração dos PIB nacional, estadual e 
regional.

§ 32 Na hipótese do caput, continuarão a ser adotadas as medidas previstas no art. 22.

§ 42 Na hipótese de se verificarem mudanças drásticas na condução das políticas monetária e cambial, 
reconhecidas pelo Senado Federal, o prazo referido no caput do art. 31 poderá ser ampliado em até quatro 
quadrimestres.

Art. 67. O acompanhamento e a avaliação, de forma permanente, da política e da operacionalidade da 
gestão fiscal serão realizados por conselho de gestão fiscal, constituído por representantes de todos os Poderes 
e esferas de Governo, do Ministério Público e de entidades técnicas representativas da sociedade, visando a:

I - harmonização e coordenação entre os entes da Federação;

II - disseminação de práticas que resultem em maior eficiência na alocação e execução do gasto público, 
na arrecadação de receitas, no controle do endividamento e na transparência da gestão fiscal;

III - adoção de normas de consolidação das contas públicas, padronização das prestações de contas e dos 
relatórios e demonstrativos de gestão fiscal de que trata esta Lei Complementar, normas e padrões mais simples 
para os pequenos Municípios, bem como outros, necessários ao controle social;

IV - divulgação de análises, estudos e diagnósticos.

§ 12 O conselho a que se refere o caput instituirá formas de premiação e reconhecimento público aos 
titulares de Poder que alcançarem resultados meritórios em suas politicas de desenvolvimento social, 
conjugados com a prática de uma gestão fiscal pautada pelas normas desta Lei Complementar.

§ 22 Lei disporá sobre umposição e a forma de funcionamento do conselho.

Art. 68. Na forma do art. 250 da Constituição, é criado o Fundo do Regime Geral de Previdência Social, 
vinculado ao Ministério da Previdência e Assistência Social, com a finalidade de prover recursos para o 
pagamento dos benefícios do regime geral da previdência social.

§ 12 O Fundo será constituído de:

I - bens móveis e imóveis, valores e rendas do Instituto Nacional do Seguro Social não utilizados na 
operacionalização deste;

II - bens e direitos que, a qualquer título, lhe sejam adjudicados ou que lhe vierem a ser vinculados por força 
de lei;

III - receita das contribuições sociais para a seguridade social, previstas na alínea a do inciso I e no inciso II 
do art. 195 da Constituição;

IV - produto da liquidação de bens e ativos de pessoa fisica ou juridica em débito com a Previdência Social;

V - resultado da aplicação financeira de seus ativos;

VI - recursos provenientes do orçamento da União.

§ 22 O Fundo será gerido pelo Instituto Nacional do Seguro Social, na forma da lei.

Art. 69. O ente da Federação que mantiver ou vier a instituir regime próprio de previdência social para seus 
servidores conferír-lhe-á caráter contributivo e o organizará com base em normas de contabilidade e atuária que 
preservem seu equílibrio financeiro e atuarial.

Art. 70. O Poder ou órgão referido no art. 20 cuja despesa total com pessoal no exercício anterior ao da 
publicação desta Lei Complementar estiver acima dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 deverá enquadrar- 
se no respectivo limite em até dois exercidos, eliminando o excesso, gradualmente, à razão de, pelo menos, 
50% a.a. (cinqüenta por cento ao ano), mediante a adoção, entre outras, das medidas previstas nos arts. 22 e 
23.

Parágrafo único. A inobservância do disposto no caput, no prazo fixado, sujeita o ente às sanções previstas 
no § 32 do art. 23.

Art. 71. Ressalvada a hipótese do inciso X do art. 37 da Constituição, até o término do terceiro exercício 
financeiro seguinte à entrada em vigor desta Lei Complementar, a despesa total com pessoal dos Poderes e 
órgãos referidos no art. 20 não ultrapassará, em percentual da receita corrente liquida, a despesa verificada no 
exercício imediatamente anterior, acrescida de até 10% (dez por cento), se esta for inferior ao limite definido na 
forma do art. 20.

Art. 72. A despesa com serviços de terceiros dos Poderes e órgãos referidos no art. 2§£não p^^o
exceder, em percentual da receita corrente liquida, a do exercício anterior à entrada em vig§r desta* Lei 

...................................................... - - p Qj”Complementar, até o término do terceiro exercido seguinte. 8 S Jr >po T;
Art. 73. As infrações dos dispositivos desta Lei Complementar serão punidas segundo o DqcJ

2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal); a Lei n2 1.079, de 10 de abril de 1950; o Decrés^iy r|$g^ 

de 27 de fevereiro de 1967; a Lei n2 8.429, de 2 de junho de 1992; e demais normas da legislação Rgttige S'
Art. 73-A. Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legitima para ideal 

respectivo Tribunal de Contas e ao órgão competente do Ministério Público o descumprimento dasPdjté¥cticc^ 
estabelecidas nesta Lei Complementar. (Incluído pela Lei Complementar n° 131, de 2009). J N. °

Art. 73-B. Ficam estabelecidos os seguintes prazos para o cumprimento das determinações Apostas 
incisos II e III do parágrafo único do art. 48 e do art. 48-A: (Incluído pela Lei Complementar n° 131, d?2009). PfcP
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I - 1 (um) ano para a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios cor is de 100.000 (cem mil) 
habitantes; (Incluido pela Lei Complementar n° 131, de 2009).

II - 2 (dois) anos para os Municípios que tenham entre 50.000 (cinquenta mil) e 100.000 (cem mil) 
habitantes; (Incluido pela Lei Complementar n° 131, de 2009).

Ill - 4 (quatro) anos para os Municípios que tenham até 50.000 (cinquenta mil) habitantes. (Incluido pela Lei 
Complementar n° 131, de 2009).

Parágrafo único. Os prazos estabelecidos neste artigo serão contados a partir da data de publicação da lei 
complementar que introduziu os dispositivos referidos no caput deste artigo. (Incluído pela Lei Complementar n° 
131, de 2009).

Art. 73-C. O não atendimento, até o encerramento dos prazos previstos no art. 73-B, das determinações 
contidas nos incisos II e III do parágrafo único do art. 48 e no art. 48-A sujeita o ente à sanção prevista no inciso I 
do § 32 do art. 23. (Incluido pela Lei Complementar n° 131, de 2009).

Art. 74. Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 75. Revoga-se a Lei Complementar n2 96, de 31 de maio de 1999.

Brasilia, 4 de maio de 2000; 1792 da Independência e 1122 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
Martus Tavares

Este texto não substitui o publicada no DOU de 5.5.2000
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

folha n° .5/1_______ do proc.

O funcionário

Técnico Admlniafifativo-RF 10.940

LEI ORGÂNICA

DO

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

(CONSOLIDAÇÃO)
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

II - incide sobre a transmissão por 
"intervivos" de bens imóveis e direitos a eles 
imóveis situados no território do Municipio.

Folha n° __________
N° 0_3 da
O funcionário

ato 
relativos

"" wrarie 
Técnico Adi

oneroso 
de

§ 3o - O imposto previsto no inciso III não exclui a 
incidência do imposto estadual previsto no art. 155, inciso I, 
alinea "b", da Constituição da República, sobre a mesma 
operação.

(Revogado pela Emenda 24/01)
Art. 134 - Os recursos administrativos em matéria 

tributária serão obrigatoriamente julgados por órgão colegiado 
a ser criado por lei.

Art. 135 - O Municipio divulgará, até o último dia do mês 
subsequente ao da arrecadação, os montantes de cada um dos 
tributos arrecadados e das transferências recebidas.

Art. 136 - A isenção, anistia e remissão relativas a
tributos e penalidades só poderão ser concedidas em caráter 
genérico e fundadas em interesse público justificado, sob pena 
de nulidade do ato.

SEÇÃO II
DOS ORÇAMENTOS

Art. 137 - Leis de iniciativa do Poder Executivo Municipal 
estabelecerão:

I - o plano plurianual;
II - as diretrizes orçamentárias;
III - os orçamentos anuais.

§ Io - A lei que instituir o plano plurianual 
estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos 
e metas da administração pública municipal para as despesas de 
capital, e outras delas decorrentes, e para as relativas aos 
programas de duração continuada.

§ 2o - A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as 
metas e prioridades da administração pública municipal, 
incluindo as despesas de capital para o exercicio financeiro 
subsequente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual e 
disporá sobre as alterações na legislação tributária.

§ 3o - 0 Poder Executivo Municipal publicará, até 30 
(trinta) dias após o encerramento de cada bimestre, relatório 
resumido da execução orçamentária.

§ 4o - Os planos e programas municipais, regionais e 
setoriais previstos na Lei Orgânica serão elaborados em 
consonância com o plano plurianual e apreciados pela Câmara 
Municipal.

§ 5o - A lei orçamentária anual compreenderá:
I - o orçamento fiscal referente aos poderes do Município, 

seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e 
indireta;
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULOO fünclonárl

Técnico

II - o orçamento de investimento das empresas em que o 
Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do 
capital social com direito a voto.

§ 6o - 0 projeto de lei orçamentária será acompanhado de 
demonstrativo do efeito, sobre as receitas e as despesas, 
decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e 
benefícios de natureza financeira, tributária e crediticia.

§ 7o - A lei orçamentária anual não conterá dispositivo 
estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, não se 
incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos 
suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que 
por antecipação de receita, nos termos da lei.

§ 8o - A lei orçamentária anual identificará, 
individualizando-os, os projetos e atividades, segundo a sua 
localização, dimensão, características principais e custo.

§ 9o - As leis orçamentárias a que se refere este artigo 
deverão incorporar as prioridades e ações estratégicas do 
Programa de Metas e da lei do Plano Diretor Estratégico.

§ 10. - As diretrizes do Programa de Metas serão 
incorporadas ao projeto de lei que visar à instituição do plano 
plurianual dentro do prazo legal definido para a sua 
apresentação à Câmara Municipal.

(Acrescentados pela Emenda 30/08)
Art. 138 - Os projetos de lei relativos ao plano 

plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e 
aos créditos adicionais serão apreciados pela Câmara Municipal, 
na forma do Regimento Interno.

§ Io - Caberá à Comissão de Finanças e Orçamento:
I - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos 

neste artigo e sobre as contas apresentadas anualmente pelo 
Prefeito;

II - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas 
municipais e setoriais previstos nesta Lei Orgânica, e exercer 
o acompanhamento e a fiscalização orçamentária.

§ 2o - As emendas serão apresentadas na Comissão de 
Finanças e Orçamento, que sobre elas emitirá parecer, e serão 
apreciadas, na forma regimental, pelo plenário da Câmara 
Municipal.

§ 3o - As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou 
aos projetos que o modifiquem somente podem ser aprovadas caso:

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei 
de diretrizes orçamentárias;

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os 
provenientes de anulação de despesas, excluídas as que incidam 
sobre:

a) dotações para pessoal e seus encargos;
b) serviços da dívida; ou
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oc.Folha n° 3 do proc.

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO©
”MaHqÓisé dí

Técnico AdmIWsnfe iÍoWeira 
ivo-«F 10.940

III - sejam relacionadas:
a) com a correção de erros ou omissões ou;
b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.
§ 4o - As emendas 

orçamentárias não poderão 
com o plano plurianual.

ao projeto de lei de diretrizes 
ser aprovadas quando incompatíveis

§ 5o - O Prefeito poderá enviar mensagem à Câmara 
Municipal para propor modificações nos projetos a que se refere 
este artigo enquanto não iniciada a votação, na Comissão 
Permanente, da parte cuja alteração é proposta.

§ 6o - Os projetos de lei do plano plurianual, das 
diretrizes orçamentárias e do orçamento anual serão enviadas 
pelo Prefeito à Câmara Municipal, nos termos da lei, e nos 
seguintes prazos:

I - diretrizes orçamentárias: 15 de abril;
(Alterado pela Emenda 24/01)
II - plano plurianual e orçamento anual: 30 de setembro.
§ 7o - Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, 

no que não contrariar o disposto nesta seção, as demais normas 
relativas ao processo legislativo.

§ 8o - Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou 
rejeição do projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem 
despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o 
caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia 
e específica autorização legislativa.

§9° - O projeto de lei de diretrizes orçamentárias 
encaminhado à Câmara Municipal no prazo previsto no inciso I do 
§ 6o deste artigo será votado e remetido à sanção até 30 de 
junho.

§ 10 - O projeto de lei do plano plurianual encaminhado à 
Câmara Municipal no prazo previsto no inciso II do § 6o deste 
artigo será votado e remetido à sanção até 31 de dezembro.

(Acrescentados pela Emenda 24/01)
Art. 139 - Não tendo o Legislativo recebido a proposta de 

orçamento anual até a data prevista no inciso II do § 6o do 
a lei 

edição inicial, 
índice

artigo anterior, 
orçamentária vigente 
monetariamente 
inflacionário 
orçamentário.

será considerado 
, pelos valores 

corrigidos pela 
oficial, respeitado o

II
como projeto 

de sua 
aplicação de 
princípio do equilíbrio

Art. 140 - Aplicar-se-á, para o ano subsequente, a lei 
orçamentária vigente, pelos valores de edição inicial, 
monetariamente corrigidos pela aplicação de índice 
inflacionário oficial, caso o Legislativo, até 31 de dezembro, 
não tenha votado a proposta de orçamento.

Art. 141 - O Poder Executivo encaminhará à Câmara 
Municipal, até o último dia de cada mês, a posição da "Dívida
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha n° 3 ,

O funcjpnárjp

Maria
TéuilUJAUMIH^W-RF 10.940

Fundada Interna e Externa" e da "Divida Flutuante" do 
Município, no mês anterior, indicando, entre outros dados, o 
tipo de operação de crédito que a originou, as instituições 
credoras, as condições contratuais, o saldo devedor e o perfil 
de amortização.

Art. 142 - 0 balancete relativo à receita e despesa do mês 
anterior será encaminhado à Câmara pelo Executivo e publicado 
mensalmente até o dia 20 (vinte), no órgão oficial de imprensa 
do Município.

Parágrafo único - A concessão de qualquer vantagem ou 
aumento de remuneração, a criação de cargos ou alteração de 
estrutura de carreiras, bem como a admissão de pessoal, a 
qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração 
direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas 
pelo Poder Público, só poderão ser feitas:

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para 
atender às projeções de despesas de pessoal e aos acréscimos 
delas decorrentes;

II - se houver autorização legislativa específica na lei 
de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e 
as sociedades de economia mista.

CAPÍTULO VII
DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL

SEÇÃO I
DO PROCESSO DE PLANEJAMENTO

Art. 143 - O Município organizará sua administração e 
exercerá suas atividades com base num processo de planejamento, 
de caráter permanente, descentralizado e participativo, como 
instrumento de democratização da gestão da cidade, de 
estruturação da ação do Executivo e orientação da ação dos 
particulares.

§ Io - Considera-se processo de planejamento a definição 
de objetivos determinados em função da realidade local e da 
manifestação da população, a preparação dos meios para atingi- 
los, o controle de sua aplicação e a avaliação dos resultados 
obtidos.

§ 2o - Os planos integrantes do processo de planejamento 
deverão ser compatíveis entre si e seguir as políticas gerais e 
setoriais segundo as quais o Município organiza sua ação.

§ 3o - É assegurada a participação direta dos cidadãos, em 
todas as fases do planejamento municipal, na forma da lei, 
através das suas instâncias de representação, entidades e 
instrumentos de participação popular.

§ 4o - Lei disciplinará a realização, a discussão, o 
acompanhamento da implantação, a revisão e atualização dos 
planos integrantes do processo de planejamento.
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; S©gt-e{fnj !urú«?doh)s nesta data,
documenteis) rubrtoado(s) scb n®(s) 

/ a J ® folha de Informação

M
at

ér
ia

 P
L 

59
0/

19
99

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
43

98
3.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 21/12/2020 15:36:50.

 fls. 48



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo n° 01-0590 de 1999

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

EduaroDA'kamine
RFM.325

Técnico Administrativo
SGP.21

J
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Í SECRETARY DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL) DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em F.
Arquivado nrivamente em x r) |f)A I ffO'l'k— 
Com folhas.

fcIRO SOL PAVAN BSCWTAUf 
Tésmco AdmínisUâtivo 

»1U28

| Segue(mj juntado(s), nesta data
| documento(s) rubricado(s) sob 
í n° MOou ^iXe foihg.de informagâo 
| sob n° M í

Lucas Manuèl 
Técnico Ãdm

^F 1U34
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foihg.de


yoroaKXitfuxiuM^niijLiii L_
J Folhan°_3i£_daProcesso

fta>l tíí/t- AAves ; v-.y.
J®*3**

RF 11.234

Senhor Presidente,

RDS

40/2017

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições elencadas a seguir:

PL x 25/1997
PL S'" 37/1997
PR S 43/1997 z

PR 48/1997
PL s 113/1997
PL 535/1997
PL 543/1997 s

PL 557/1997 /

PL 665/1997
PL 753/1997 s

PL 786/1997
PL 973/1997 s'

PR 14/1998 s'

PL 178/1998
PL 256/1998 /

PL 264/1998
PL 392/1998
PL 398/1998
PL 55/1999
PL 72/1999 X
PL 420/1999
PL '590/1999
PL S' 42/2000 ✓

PL 79/2000
PL 171/2000 /

PL s 181/2000 s
PL 307/2000 s'

PL s' 424/2000 z

PL 72/2001 Z‘
PL 73/2001 z

PL 181/2001 s

PL 342/2001 s
PL 650/2001
PL 27/2002 /

PL 28/2002 s"

PDL 68/2002
PL 266/2002
PL 317/2002
PL 513/2002
PL 608/2002 z

PL 630/2002 /.
PL 704/2002 s'

PL 744/2002 s

PR 4/2003

14
:4

8 0
2/

02
/2

01
7 0

16
99
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ro
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isl
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22
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

__do Processo 
de

PR 15/2003 ■' 7
PL 311/2003 •z„
PL 329/2003 ''
PL 342/2003
PL 351/2003 <
PL 423/2003 x ,
PL 669/2003 7
PL 822/2003 7
PL 823/2003 /
PL 824/2003 7
PL 7 59/2004 7
PL 90/2004 z ,
PL 166/2004 7
PL 554/2004 Z
PL 111/2005 7
PL X 118/2005 7'
PL 277/2005 z
PL 298/2005 z
PL 474/2005 <
PL 565/2005 "
PL 699/2005 7,
PL 731/2005 z
PL 732/2005 7
PL 733/2005 '
PL 785/2005 -<
PL 799/2005 ,,
PLO 4/2006
PLO 6/2006 7
PR 9/2006 7
PR 17/2006 7
PR 21/2006 7
PR 25/2006 "S
PL / 167/2006 z
PL 209/2006
PL 210/2006
PL 229/2006 7 ,,
PL 244/2006 ""
PL 251/2006
PL 381/2006 x
PL 382/2006 'S
PL 401/2006 7
PL 429/2006
PL 434/2006
PL 477/2006 f ,
PL 491/2006 7 ,
PL 615/2006 S
PL 616/2006 7...
PL 631/2006
PR 8/2007 7
PL 735/2007 7
PR 6/2008 "'7"
PL 30/2008 7 ,
PL 366/2008 /7
PR 3/2009 Z 7
PL 641/2009 7
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Folha do Processo
Ide 4W

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

PR 6/2010
PLO 7/2010 7
PL 7" 50/2010 7
PL 162/2010 7
PL 547/2010 7
PR 18/2013 y
PL 284/2013 7y
PL 300/2013 "
PL 371/2013 7
PL 467/2013 7
PL 614/2013 '
PL 626/2013 77
PL 627/2013
PL 628/2013 7
PL 679/2013 7
PL 680/2013 7,
PL 696/2013 7
PL 754/2013
PL 759/2013 <z
PL 777/2013 /,
PL 797/2013 /
PL 798/2013 7 s
PL 802/2013 7,
PL 821/2013 7
PL 868/2013 7/
PL / 896/2013 ■</
PL z 10/2014 4.
PL 7 52/2014 7 ,
PL 61/2014 7
PL 7 92/2014 7 /
PL 7 122/2014 7
PL 125/2014 7y
PL s 149/2014 zÇ
PL 294/2014 ' /
PL 299/2014 7/
PL 335/2014 7
PL 525/2014 7
PL 540/2014
PL 7 4/2015
PL 7 6/2015 X

Sala das Sessões, 26 de janeiro de 2017.

M
at

ér
ia

 P
L 

59
0/

19
99

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
43

98
3.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 21/12/2020 15:36:50.

 fls. 53



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n° .... ......../....0..^.
Papel para informação, rubricado como folha n°

./.. 1^.... (a)

Lucas Ma
Triistrafívo

KF í 1.234ÀSGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

08/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-40/2017, segue o presente expediente 
para volta à tramitação.

PRESTES FILHOUBIRAJARA D
Supervisor da Equip$ de Arquivo Geral

SGP.33
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Senhor Presidente,

REQUERIMENTO
RDS

101/2017
I

REQUEIRO, que seja admitida a minha coautoria aos PL's abaixo 

relacionados, de iniciativa do Ex-Vereador Antônio Goulart:

/

I

PL 25/1997
PR 43/1997
PR 48/1997
PL 113/1997
PL 535/1997
PL 543/1997
PL 557/1997
PL 665/1997
PL 753/1997
PL 786/1997
PL 973/1997
PL 178/1998
PL 256/1998
PL 264/1998
PL 55/1999
PL 72/1999
PL 420/1999
PL ;590/1999^
PL 42/2000
PL 79/2000
PL 171/2000
PL 181/2000
PL 307/2000
PL 424/2000
PL 72/2001
PL 73/2001
PL 181/2001
PL 342/2001
PL 650/2001
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

PL 27/2002
PL 28/2002
PL 266/2002
PL 513/2002
PL 608/2002
PL 630/2002
PL 744/2002
PR 4/2003
PR 15/2003
PL 311/2003
PL 329/2003
PL 342/2003
PL 351/2003
PL 423/2003
PL 669/2003
PL 822/2003
PL 823/2003
PL 824/2003
PL 59/2004
PL 90/2004
PL 166/2004
PL 554/2004
PL 111/2005
PL 118/2005
PL 298/2005
PL 474/2005
PL 565/2005
PL 699/2005
PL 731/2005
PL 732/2005
PL 733/2005
PL 785/2005
PL 167/2006
PL 209/2006
PL 210/2006
PL 244/2006
PL 251/2006
PL 401/2006
PL 429/2006
PL 434/2006
PL 477/2006
PL 491/2006
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

PL 631/2006
PR 8/2007
PL 735/2007
PR 6/2008
PL 30/2008
PL 366/2008
PR 3/2009
PL 641/2009
PLO 7/2010
PL 50/2010
PL 162/2010
PL 547/2010
PR 18/2013
PL 300/2013
PL 467/2013
PL 680/2013
PL 696/2013
PL 777/2013
PL 540/2014
PL 6/2015

De acordo,
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